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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 26/2016 
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CONTRATO Nº 02/2017 

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 02/2017 

QUE FAZEM ENTRE SI A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE 

BRASÍLIA E A EMPRESA ÁGIL SERVIÇOS ESPECIAIS. 

  

Fundação Universidade de Brasília – FUB, com sede no Campus 

Universitário Darcy Ribeiro – Prédio da Reitoria 1º Andar, Brasília – DF, 

criada pela Lei nº 3.998 de 15/12/61, instituída pelo Decreto nº 500 de 

15/01/62, inscrita no CNPJ sob o nº 00.038.174/0001-43, neste ato 

representada pela Reitora Profª. MARCIA ABRAHÃO MOURA brasileira, 

casada, portadora da Carteira de Identidade nº 960490 – SSP/DF e do CPF 

334.590.531-00 residente nesta Capital, nomeada por força do Decreto 

Presidencial de 21 de novembro de 2016, publicado no DOU do dia 21 de 

novembro de 2016, doravante denominada CONTRATANTE, e ÁGIL 

SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

72.620.735/0001-29, sediada no SOF Norte, quadra 04, conjunto D, Lotes 

7/10, loja 35, salas 03 a 09, Brasília-DF, CEP: 70.634-440, telefone (61) 

3403-0110, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo 

Sr. FRANCISCO JOSÉ SOARES VIANNA, portador da Carteira de 

Identidade nº 653.063, expedida pela SSP/DF e CPF nº 266.430.491-72, tendo 

em vista o que consta no Processo nº 23106.009234/2016-13 e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e 

da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas 

alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão nº 26/2016 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 



  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

continuados de portaria para edifícios residenciais e comerciais da Fundação 

Universidade de Brasília – FUB, com o fornecimento de mão de obra 

necessário à execução de todos os serviços, na qualidade e quantidade 

especificadas neste Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com 

início na data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das 

partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal 

da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 

Administração; e 

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração 

de termo aditivo. 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 391.325,00 (trezentos e noventa e 

um mil e trezentos e vinte e cinco reais) perfazendo o valor total de R$ 

4.695.900,00 (quatro milhões, seiscentos e noventa e cinco mil e novecentos 

reais). 



3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

  

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 

2017. 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para 

atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 

cada exercício financeiro. 

  

  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos 

serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 

8.666, de 1993. 

5.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 

(cinco) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da 

contratação a que aquela se referir, devendo estar acompanhada dos 

documentos mencionados no §1º do art. 36 da IN/SLTI nº 02, de 2008. 

5.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente 

prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no §1º 

do art. 36, da IN/SLTI nº 02, de 2008. 



5.5. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da 

manutenção das condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um 

prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não se 

identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 

5.5.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, 

ou nos casos em que identificada má-fé, se não for possível a realização 

desses pagamentos pela própria Administração, os valores retidos 

cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo 

de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais 

verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

5.6. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 

02, de 2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 

que a Contratada: 

5.6.1.  não produziu os resultados acordados; 

5.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

5.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada, 

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo 

de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

da contratante. 

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  



5.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 

não regularize sua situação junto ao SICAF.  

5.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 

caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato 

em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993. 

5.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, 

exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, 

do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as 

exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a 

taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

  



  

6. CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO 

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que 

solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) 

ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor 

consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à 

CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando 

memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação 

da CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas 

disposições aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008. 

6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 

necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos 

preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para 

discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 

diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos 

decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será 

contado: 

6.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da 

categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou 

convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, 

relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

6.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de 

preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): 

do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 

determinação legal ou normativa; 

6.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a 

partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será 

computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de 

nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que 

iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que 

celebrada ou apostilada. 

6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data 

da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção 

coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional 



abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, 

caso não haja prorrogação. 

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, 

dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 

repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno 

mínimo de 1 (um) ano, contado: 

6.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em 

relação aos custos decorrentes de mão de obra; 

6.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado 

por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na 

planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados 

ao valor de preço público (tarifa); 

6.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da 

proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o 

novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha 

sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos 

devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para 

resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha 

dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

6.9.    Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com 

datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas 

quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias 

envolvidas na contratação. 

6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 

previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força 

de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção 

coletiva. 

6.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos 

e convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista. 

6.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a 

CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da 

apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria 

profissional abrangida pelo contrato. 



6.13. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA 

demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, 

considerando-se: 

6.13.1. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da 

Administração; 

6.13.2. as particularidades do contrato em vigência; 

6.13.3. a nova planilha com variação dos custos apresentados; 

6.13.4. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de 

referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; 

6.13.5. índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços 

relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente 

individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada. 

6.13.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a 

variação de custos alegada pela CONTRATADA. 

6.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 

vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

6.14.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

6.14.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 

contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; 

ou 

6.14.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando 

a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 

gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 

normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser 

considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como 

para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

6.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente 

aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura 

existente. 

6.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo 

de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos 

comprovantes de variação dos custos. 



6.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a 

CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada 

pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 

6.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 

quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser 

formalizadas por aditamento ao contrato. 

  

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 234.795,00 

(duzentos e trinta e quatro mil e setecentos e noventa e cinco reais) na 

modalidade de escolhida pela licitante, correspondente a 5% (cinco por cento) 

de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições 

previstas no Edital. 

7.2. A garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação 

de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da 

contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês 

após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o 

pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido no art. 19-A, 

inciso IV, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 02/2008, observada a 

legislação que rege a matéria. 

  

8. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto deste Contrato 

consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da 

alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento deste, devendo ser exercidos por Gestor e Fiscal especialmente 

designados pela FUB, na forma dos arts. 67 da Lei nº 8.666/93 e do art. 6º do 

Decreto nº 2.271/97. 

8.2. A fiscalização contratual afeta à prestação dos serviços seguirá o disposto 

no Anexo IV DA IN SLTI/MPOG Nº 02/2008. 

8.3. Para acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do contrato, a 

FUB realizará mensuração dos seguintes aspectos: 

a. A frequência de trabalhadores prevista diariamente; 



b. Os resultados alcançados em relação ao contrato, com a verificação da 

qualidade da mão-de-obra empregada, em função da formação 

profissional exigida; 

c. A qualidade e quantidade dos EPIs e uniformes utilizados; 

d. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

e. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

f. A satisfação do público usuário. 

  

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência 

e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, na qualidade e quantidade 

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a FUB autorizada a descontar da 

garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.3. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja 

familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de 

confiança no órgão FUB, nos termos do artigo 7º do Decreto n° 7.203, de 

2010; 

9.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade à FUB; 

9.5. Apresentar, quando solicitado pela FUB, atestado de antecedentes 

criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nos 

serviços objeto deste Termo de Referência; 

9.6. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno 

preste seus serviços no turno imediatamente subsequente; 

9.7. Atender às solicitações da FUB quanto à substituição dos empregados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 

descrito neste Termo de Referência; 

9.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 

Internas da FUB; 



9.9. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo 

contrato, devendo a CONTRATADA relatar à FUB toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.10. Instruir seus empregados, no início da execução contratual quanto à 

obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, 

relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre 

outras, as seguintes medidas: 

9.11. Viabilizar o acesso de seus empregados aos sistemas da Previdência 

Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 

contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão 

do empregado; 

9.12. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal 

para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 

do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

9.13. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a 

obtenção de extratos de recolhimento de seus direitos sociais, 

preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

9.14. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação. 

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze; nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso e insalubre; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 

quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do § 1º do art. 57 da Lei 8.666, de 1993. 

9.17. Sujeitar-se à retenção da garantia prestada e dos valores das faturas 

correspondentes a 1 (um) mês de serviços, por ocasião do encerramento da 

prestação dos serviços contratados, podendo a FUB utilizá-los para o 

pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não 

comprovação (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da 



realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos 

termos do art. 35, parágrafo único da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 

02/2008. 

9.18. Outras Obrigações Gerais: 

9.18.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

9.18.2. Manter em Brasília sede, filial ou representação dotada de toda a 

infraestrutura técnica e administrativa adequada, com recursos humanos 

qualificados, necessários e suficientes para a prestação dos serviços; 

9.18.3. Informar, em tempo hábil, qualquer motivo que a impossibilite de 

assumir os serviços conforme o estabelecido; 

9.18.4. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência 

e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 

9.18.5. Na eventual falta ao trabalho de funcionário, a CONTRATADA 

deverá realizar a substituição no prazo máximo de 01 (uma) hora do posto 

faltante. Caso a substituição não seja realizada, deverá ser providenciada a 

glosa das faltas na fatura do mês correspondente, bem como as sanções 

previstas no art. 87 da Lei 8666/93 que trata das sanções pela inexecução total 

ou parcial dos serviços pela contratada. 

9.18.6. A substituição também será obrigatória para os casos de férias, licença 

médica ou quaisquer tipos de falta do funcionário. 

9.19. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, 

das normas disciplinares determinadas pela FUB; 

9.20. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 

atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito 

durante o serviço, por meio do preposto; 

9.21. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas 

da FUB; 

9.22. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços; 



9.23. Apresentar à FUB, mensalmente ou sempre que solicitado, a relação 

nominal dos empregados em atividade nas suas dependências, comunicando 

por escrito, qualquer alteração; 

9.24. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à UB ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa e/ou dolo bem como descumprimento das 

atribuições na execução dos serviços, objeto desta licitação, não podendo ser 

arguido para efeito de exclusão de responsabilidade, o fato da FUB proceder à 

fiscalização e o acompanhamento de execução do referido serviço; 

9.25. Nomear Encarregado de Portaria com nível de escolaridade adequado e 

experiência em gerenciamento de mão de obra, responsável pelos serviços, 

que deverá permanecer nas dependências da FUB durante a jornada dos 

serviços, visando a atender às ocorrências relacionadas ao contrato. 

9.26. As normas constantes neste edital não desobrigam a CONTRATADA do 

cumprimento de outras disposições legais, federais, estaduais, distritais e 

municipais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, 

ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência 

de negligência, imperícia ou imprudência no desenvolvimento dos serviços; 

9.27. Na assinatura do contrato, autorizar a FUB a fazer o desconto na fatura e 

o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos 

trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por 

parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das 

sanções cabíveis. 

9.28. Recolher na Conta Única do Tesouro em favor da FUB, conforme lhe 

seja instruído na oportunidade, as importâncias referentes às multas que lhe 

forem aplicadas ou às indenizações devidas, sob pena de serem descontadas 

do pagamento de suas faturas; 

9.29. Não transferir a terceiros, mesmo parcialmente e por qualquer forma,  as 

obrigações assumidas; não subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas neste Termo; 

9.30. Prestar os serviços de portaria em conjunto com os sistemas de 

segurança que a FUB possua, venha a possuir ou contratar, adequando os seus 

procedimentos operacionais quando necessário; fornecer os demais 

equipamentos inerentes ao desempenho de suas atividades; 

9.31. Assegurar à FUB o amplo direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os 

serviços que não estejam de acordo com as condições estabelecidas neste 

Termo; prestar todos os esclarecimentos solicitados e acatar as reclamações 



formuladas; a falta de fiscalização não exime a CONTRATADA das 

responsabilidades provenientes do Contrato; 

9.32. No prazo de até 60 (sessenta) dias após a assinatura do Contrato, a 

CONTRATADA deverá apresentar o planejamento para a execução dos 

serviços. O Plano de Execução do Serviço de Portaria (PESP) será implantado 

em conformidade com os aspectos definidos neste Termo de Referência, bem 

como com aqueles específicos de cada posto. Para tanto, o representante da 

CONTRATADA deverá visitar as instalações da FUB, coletar informações 

sobre as rotinas e particularidades de cada portaria e apresentar no PESP os 

procedimentos operacionais que serão analisados e aprovados pela FUB. Após 

aprovação, a CONTRATADA deverá disponibilizar e manter, em cada 

portaria, os manuais com os procedimentos operacionais, promovendo daí em 

diante as atualizações que forem solicitadas. O PESP deverá abordar, no 

mínimo, os procedimentos operacionais adiante indicados: 

a. Identificação de pessoas e veículos; 

b. Circulação interna e externa; 

c. Recepção de visitas; 

d. Procedimentos para casos de falha nos sistemas; 

e. Entrada e saída de material; 

f. Controle de claviculário da portaria e de emergência; 

g. Fechamento de portas, janelas, basculantes, etc.; 

h. Acionamento e controle de luzes e equipamentos, condicionadores de 

ar etc. 

i. Sistema de Rondas (frequência, pontos de controle, percursos, etc.); 

j. Procedimentos em caso de acidente e outras ocorrências similares; 

k. Organização do material; 

l. Postura adequada do porteiro; 

m. Informações necessárias ao bom desempenho das atividades; 

n. Procedimentos de segurança; 

o. Outras ações adversas que considerar conveniente à melhor execução 

dos serviços, ou de acordo com solicitações da FUB. 

9.33. Implantar adequadamente o planejamento, a execução e a supervisão 

permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, 

realizando os serviços de forma meticulosa e constante; 

9.34. Capacitar seu pessoal quanto ao uso da água, adotar medidas para se 

evitar o desperdício de água, conforme instituído no Decreto nº 48.138 de 

08/10/03; 

9.35. Comunicar à FUB sobre equipamentos com mau funcionamento ou 

danificados, como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em 



reatores de luminárias e mau funcionamento e riscos nas instalações elétrica, 

hidráulica e de comunicação; 

9.36. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do 

consumo de energia elétrica fornecidas pela FUB; 

9.37. Fazer a separação de pilhas e baterias que contenham em suas 

composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos para que seja 

encaminhadas adequadamente para procedimentos de reutilização, reciclagem, 

tratamento ou disposição final ambientalmente adequada, em face dos 

impactos negativos causados ao meio ambiente pelo descarte inadequado 

desses materiais. Essa obrigação atende à Resolução CONAMA nº 257, de 30 

de junho de 1999.Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas 

fluorescentes, frascos de aerossóis em geral e óleo de cozinha; 

9.38. Colaborar e participar de forma efetiva no Programa de Coleta Seletiva 

de Resíduos e no desenvolvimento das atividades do programa interno de 

separação de resíduos, em recipientes para coleta seletiva nas cores 

disponibilizada pela FUB. 

9.39. Manter quadro de pessoal suficiente para atender satisfatoriamente os 

serviços contratados, conforme previsto neste Termo de Referência, sem 

qualquer tipo de descontinuidade ou interrupção, seja por motivo de férias, 

descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço, demissão de empregados, 

etc.; 

9.40. Garantir que pelo menos 15% (quinze por cento) do efetivo dos porteiros 

seja do sexo feminino. 

9.41. Os empregados da CONTRATADA não terão, em hipótese alguma, 

qualquer relação de emprego com a FUB, sendo de exclusiva responsabilidade 

da CONTRATADA as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, 

trabalhistas, fiscais, etc.; 

9.42. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal da residência até os 

postos de trabalho e vice-versa, mesmo em caso de greve no sistema de 

transporte coletivo da localidade. 

9.43. Não permitir que seus funcionários executem quaisquer outras 

atividades durante o horário em que estiverem prestando serviço à FUB; 

9.44. Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no 

processo de admissão quanto ao longo da vigência do contrato de trabalho de 

seus empregados, os exames de saúde e preventivo exigidos, apresentando os 

respectivos comprovantes anualmente ou sempre que solicitados pela FUB; 



9.45. Fornecer meios para registrar o ponto e exercer o controle sobre a 

assiduidade e a pontualidade de seus empregados, devendo registrar a entrada 

e a saída de seus empregados sem prejuízo do horário de entrada e saída dos 

postos. 

9.46. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 

contratual até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, mediante 

depósito bancário na conta do trabalhador, independentemente do repasse 

financeiro da FUB; 

9.47. O atraso no pagamento de fatura por parte da FUB, não exime a 

CONTRATADA de promover o pagamento dos salários dos empregados nas 

datas exigidas pela legislação; 

9.48. Recolher no prazo legal todos os encargos decorrentes de obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, independentemente do repasse financeiro da FUB; 

9.49. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes a que sejam vitima dos seus 

empregados quando em serviço na FUB, por tudo quanto às leis trabalhistas e 

previdenciárias lhes assegurem, e demais exigências legais para o exercício da 

atividade objeto deste Termo de Referência; 

9.50. Na hipótese de qualquer reclamação trabalhista, intentada contra a FUB, 

por empregados da CONTRATADA, esta deve comparecer espontaneamente 

em juízo, reconhecendo sua verdadeira condição de empregador e substituir a 

FUB no processo, até o final do julgamento, respondendo pelos ônus diretos e 

indiretos de eventual condenação. Esta responsabilidade não cessa com o 

término ou rescisão do contrato. 

9.51. Responsabilizar-se civil e criminalmente por todo e qualquer dano 

material e/ou moral, causado dolosa ou culposamente à FUB, seus servidores 

e/ou a terceiros, pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 

prepostos e/ou representantes; 

9.52. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos dados causados 

diretamente à FUB ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, dolo ou omissão 

na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado (Art. 70, da Lei n.º 

8.666 de 21 de junho de 1993); 

9.53. Manter limpas e em ordem as instalações sanitárias, vestiários e outras 

dependências disponibilizadas pela FUB, para uso em serviço dos 

funcionários da CONTRATADA; 



9.54. Garantir a não utilização das linhas telefônicas da FUB para os usos não 

autorizados (ligações particulares, ligações para telefone celular, DDD, DDI, 

ligações a cobrar, serviços pagos etc.). No caso dessas ligações ocorrerem, a 

CONTRATADA responsabiliza-se por todas as despesas decorrentes do uso 

não autorizado de linhas telefônicas. O valor correspondente a essas despesas 

poderá ser glosado da próxima fatura ou será emitida uma GRU para 

pagamento das despesas, a critério da FUB; 

9.55. A CONTRATADA poderá manter nas instalações da FUB, 

equipamentos, veículos e outros materiais que julgar necessário a melhor 

execução do serviço, desde que sejam aprovados pela fiscalização da FUB. 

Neste caso a CONTRATADA deverá identificar de maneira clara e 

inconfundível, todos os equipamentos de sua propriedade, de forma a não 

serem confundidos com similares de propriedade da FUB; 

9.56. Responsabilizar-se exclusivamente pelos seus bens, equipamentos, 

veículos, etc. mesmo quando a serviço da FUB; assim não caberá à 

CONTRATADA qualquer indenização ou compensação por prejuízos 

causados em seus bens por vandalismo, roubo, furto, falhas de funcionamento, 

panes, etc. 

9.57. Observar a conduta adequada na utilização dos equipamentos, visando 

ao uso racional e ao manuseio correto, sejam eles pertencentes à FUB, à 

CONTRATADA ou a terceiros; 

9.58. Fornecer ao Fiscal do contrato, mensalmente, relação dos equipamentos 

de sua propriedade, em dependências da FUB, para verificação das condições 

de uso, não retirando os equipamentos de sua propriedade das dependências 

da FUB sem prévia e formal comunicação ao Fiscal do contrato; 

9.59. Responsabilizar-se civil e criminalmente por todo e qualquer dano 

material e/ou moral, causado dolosa ou culposamente à FUB ou a terceiros, 

envolvendo a utilização de seus equipamentos; 

9.60. A CONTRATADA responderá por todos os prejuízos decorrentes de 

ações civis ou criminais causadas por seus empregados; 

9.61. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais a 

FUB, exigirá da CONTRATADA, dentre outras, as seguintes comprovações: 

9.61.1. No primeiro mês da prestação dos serviços: 

a. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 

horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e 

da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 



b. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 

admitidos, devidamente assinada pela CONTRATADA; e 

c. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que 

prestarão os serviços; 

d. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes 

documentos, quando não for possível a verificação da regularidade dos 

mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF: 

e. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

f. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 

g. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 

Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

h. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

i. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.61.2.  Quando solicitado pela FUB: 

a. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado da 

CONTRATADA alocado ao contrato; 

b. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 

serviços, em que conste a FUB como tomador; 

c. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da 

prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos 

de depósitos bancários;  

d. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, 

vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei 

ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer 

mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e  

e. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e 

reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato;  

9.61.3.  Entrega da documentação adiante indicada, quando da extinção ou 

rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo 

definido no contrato: 

a. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados 

prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível 

pelo sindicato da categoria;  

b. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, 

referentes às rescisões contratuais; 

c. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do 

FGTS de cada empregado dispensado; e 

d. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 



9.61.4. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os 

documentos elencados na alínea “a” do item anterior deverão ser 

apresentados. 

9.62. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das 

obrigações sociais e trabalhistas elencados no item 12.61 deverão ser 

apresentados de forma digitalizada, salvo documentos que exijam a 

apresentação na forma original que poderão ser apresentados em original ou 

por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 

servidor da Administração Pública. 

9.63. À CONTRATADA cabe ainda: 

a. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 

obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 

não manterão nenhum vínculo empregatício com a FUB. 

b. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, 

em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na 

prestação dos serviços ou em conexão com ela, ainda que acontecido 

em dependência da FUB. 

c. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou 

penal relacionadas à prestação dos serviços, originariamente ou 

vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

d. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 

resultantes da adjudicação do objeto da licitação decorrente do presente 

Termo de Referência. 

e. Comprovar, por meio de alvará de funcionamento, e até 60 (sessenta) 

dias da assinatura do contrato, que possui Sede, Escritório ou Filial em 

Brasília-DF, possuindo no mínimo 01 (uma) linha telefônica, 

fornecendo à fiscalização da FUB os respectivos números, e um 

Encarregado para acompanhar a execução do contrato. 

f. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos 

estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por 

seu pagamento à FUB, nem poderá onerar o objeto da licitação, razão 

pela qual a licitante renuncia, expressamente, qualquer vínculo de 

solidariedade ativa ou passiva com a FUB. 

  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, 

tais como: 



10.1.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA 

alocados ao contrato; 

10.1.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas da 

CONTRATADA; 

10.1.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 

CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas 

daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica 

para a qual o trabalhador foi contratado; e 

10.1.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores 

eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 

especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais, os termos de sua 

proposta e legislação correlata; 

10.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA; 

10.4. Notificar a CONTRATADA por escrito sobre a ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção e aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

10.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, nos 

prazos e condições estabelecidas neste Termo, no Edital e seus anexos; 

10.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

10.7. Relacionar as instalações físicas e os bens de sua propriedade, que serão 

disponibilizados para a execução dos serviços; quando for o caso, indicar o 

estado de conservação. 

10.8. Aprovar a programação de férias dos funcionários da CONTRATADA, 

solicitando as adequações necessárias para garantir os níveis desejados de 

serviço. 

10.9. Solicitar a imediata substituição do Encarregado ou qualquer outro 

empregado da CONTRATADA caso haja necessidade em razão de falha no 

atendimento e presteza em sanar as irregularidades observadas na fiscalização. 



  

11. CÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

11.1. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, 

conforme a seguinte tabela: 

  

Grau Correspondências 

1 1% sobre o valor mensal do contrato 

2 2% sobre o valor mensal do contrato 

3 3% sobre o valor mensal do contrato 

4 4% sobre o valor mensal do contrato 

5 5% sobre o valor mensal do contrato 

6 10% sobre o valor mensal do contrato 

  

  

TABELA DE INFRAÇÃO 

Item Descrição Grau 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 

lesão corporal ou consequências letais a seus funcionários e a 

terceiros, por ocorrência; 

6 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais, por ocorrência; 
5 

3 
Manter empregado sem a qualificação necessária para executar 

os serviços contratados, por ocorrência; 
3 

4 
Permitir a presença de empregado sem uniforme ou desatento 

às normas de higiene pessoal, e/ou sem crachá, por ocorrência; 
1 

5 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, 

por ocorrência; 
2 

  Para os itens a seguir, deixar de:   

6 

Apresentar técnico em segurança do trabalho mensalmente para 

acompanhar os serviços, conforme legislação vigente, por 

ocorrência; 

4 

7 Zelar pelas instalações da FUB, por ocorrência; 3 

8 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por ocorrência; 
1 



9 
Fornecer a relação nominal dos empregados em serviço 

nos Campi da Unb e Unidades Dispersas, por ocorrência; 
1 

10 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência; 
2 

11 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente 

ou não atenda às necessidades da contratante, por ocorrência; 
1 

12 
Entregar os salários, vales-transporte e/ou vales-refeição nas 

datas avençadas, por ocorrência; 
1 

13 Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por ocorrência; 4 

14 

Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), quando 

exigido em lei ou convenção, aos seus empregados e impor a 

sua utilização, por ocorrência; 

2 

15 Fornecer uniformes semestralmente, por ocorrência; 2 

16 

Efetuar o pagamento ou efetuar o pagamento com valores 

incorretos de salários, de salários, seguros, encargos fiscais e 

sociais, vale transporte e (ou) vale refeição, bem assim 

quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à 

execução dos serviços descritos no presente termo de 

referência, por ocorrência; 

6 

17 

Cumprir quaisquer dos itens do presente Termo de Referência, 

Edital e seus anexos, não previsto nesta tabela de multas, por 

ocorrência; 

1 

  

  

11.2. As penalidades acima descritas, não prejudicam a aplicação de outras 

penalidades a que a empresa esteja sujeita pelo não cumprimento das 

obrigações contratuais ou execução insatisfatória dos serviços, nos termos 

previstos no presente Termo de Referência, Edital e anexos. 

11.3. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 

não assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no presente 

Termo de Referência, Edital e anexos, apresentar documentação falsa, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, 

ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no 

SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 

neste  e das demais cominações legais. 

11.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a Administração 

Pública aplicará à CONTRATADA, as seguintes sanções. 



11.4.1. advertência por escrito; 

11.4.2. multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da 

contratação devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras 

sanções previstas no art. 28, do Decreto  nº 

5.450/2005,  na  hipótese  de  recusa  injustificada  da  licitante vencedora em 

celebrar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após 

regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações 

acordadas; 

11.4.3. multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor mensal do 

contrato, por dia de atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos neste 

Termo de Referência, referentes ao pagamento de salários, encargos ou 

benefícios e demais obrigações trabalhistas; 

11.4.4. multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor mensal do 

contrato, por dia de atraso no cumprimento de quaisquer dos prazos 

estabelecidos no Contrato, ressalvadas aquelas obrigações para as quais 

tenham sido fixadas penalidades específicas; 

11.4.5. multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, 

dobrável na reincidência, referente ao mês em que for constatado o 

descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência ou 

no termo contratual, ressalvadas aquelas obrigações para as quais tenham sido 

fixadas penalidades específicas; 

11.4.6. multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total da 

contratação devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras 

sanções previstas no art. 28, do Decreto nº 5.450/2005, na hipótese de recusa 

injustificada da CONTRATADA em apresentar a garantia, no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato, e/ou recompor o 

valor da garantia, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após 

regularmente notificada; 

11.4.7. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

referente ao mês em que for constatada a ausência de disponibilização das 

informações e/ou documentos exigidos pela CONTRATANTE; 

11.4.8. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

referente ao mês em que for constatada a reincidência quanto a não 

disponibilização das informações e/ou documentos exigidos pela 

CONTRATANTE; 

11.4.9. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, nos 

casos de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA. 



11.5. A sanção prevista na 12.4.1 poderá ser aplicada juntamente com as 

demais penalidades, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla 

defesa, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

11.6. As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre 

si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

11.7. A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

11.8. Se a multa for de valor superior ao do pagamento devido, a 

CONTRATANTE continuará efetivando os descontos nos meses 

subsequentes, até que seja atingido o montante atribuído à penalidade, ou, se 

entender mais conveniente, poderá descontar o valor remanescente da garantia 

prestada, ou ainda, quando for o caso, realizar a cobrança judicialmente. 

11.9. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do 

serviço advier de caso fortuito ou motivo de força maior. 

11.10. As sanções aplicadas à CONTRATADA serão obrigatoriamente 

registradas no SICAF. 

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses 

previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas 

no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso 

de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 



  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei 

nº 8.666, de 1993. 

  



  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Brasília - Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 

lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em 

ordem, vai assinado pelos contraentes. 

  

  

AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° 02/2017 

  

Ágil Serviços Especiais LTDA inscrita no CNPJ nº 72.620.735/0001-29 por 

intermédio de seu representante legal, o Sr. Francisco José Soares Vianna, 

portador da Cédula de Identidade RG nº 653.063 SSP/DFe do CPF nº 

266.430.491-72, AUTORIZA o(a) Fundação Universidade de Brasília para 

os fins dos artigos 19-A e 35 da Instrução Normativa n° 02, de 30/04/2008, da 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, e dos dispositivos correspondentes do 

Edital do Pregão n. 26/2016. 

  

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores 

alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os 

valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e 

fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações 

por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, conforme o artigo 19-A, inciso V, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008; 

  

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores 

alocados na execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, 

bloqueada para movimentação, e aberta em nome da empresa Ágil Serviços 

Especiais junto a instituição bancária oficial, conforme o artigo 19-A, inciso I, 

e Anexo VII, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008, cuja 

movimentação dependerá de autorização prévia da Fundação Universidade de 



Brasília que também terá permanente autorização para acessar e conhecer os 

respectivos saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da 

titular da conta. 

  

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o 

pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na 

execução do contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até 

o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, conforme 

artigos 19, XIX, e 35, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Francisco José Soares Vianna, Usuário Externo, 
em 11/01/2017, às 16:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Instrução 
da Reitoria 0003/2016 da Universidade de Brasília. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Marcia Abrahao Moura, Reitora da Universidade 
de Brasília, em 20/01/2017, às 17:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 
na Instrução da Reitoria 0003/2016 da Universidade de Brasília. 

 

 
A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso
_externo=0, informando o código verificador 0749533 e o código CRC EB32F54C. 
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